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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
EMBARGANTE : VIVANTE SERVICOS DE FACILITIES LTDA
OUTRO NOME : DALKIA AMBIENTAL LTDA
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
EMBARGADO : TRATAK 1 COMERCIAL S DE CONT DE PESSOAL E LIMPEZA 

LTDA
EMBARGADO : RICARDO LUIZ VIANNA
EMBARGADO : MARCONI DE ARRUDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO 
FRACIONÁRIO QUE REJEITOU OS PRIMEIROS 
ACLARATÓRIOS OPOSTOS PELA ORA 
EMBARGANTE. INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando 
houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material, consoante dispõe o art. 1.022, 
CPC/2015, o que não se configura na hipótese em tela, porquanto 
o aresto deste órgão fracionário encontra-se devida e 
suficientemente fundamentado.

1.1. Dada a natureza dos aclaratórios, esses não podem ser 
utilizados como instrumento para a rediscussão do julgado.

1.2. Sendo evidente o intuito protelatório dos presentes 
embargos, impõe-se a aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor da causa.

2. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro MARCO BUZZI 
Relator
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EMBARGANTE : VIVANTE SERVICOS DE FACILITIES LTDA
OUTRO NOME : DALKIA AMBIENTAL LTDA
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO 
FRACIONÁRIO QUE REJEITOU OS PRIMEIROS 
ACLARATÓRIOS OPOSTOS PELA ORA 
EMBARGANTE. INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando 
houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material, consoante dispõe o art. 1.022, 
CPC/2015, o que não se configura na hipótese em tela, porquanto 
o aresto deste órgão fracionário encontra-se devida e 
suficientemente fundamentado.

1.1. Dada a natureza dos aclaratórios, esses não podem ser 
utilizados como instrumento para a rediscussão do julgado.

1.2. Sendo evidente o intuito protelatório dos presentes 
embargos, impõe-se a aplicação de multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor da causa.

2. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de embargos 
de declaração, opostos por VIVANTE SERVICOS DE FACILITIES LTDA, em face de 
acórdão de relatoria deste signatário, que rejeitou os aclaratórios anteriormente 
manejados pela mesma parte.

O acórdão embargado recebeu a seguinte ementa (fls. 1568/1572, e-STJ):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO 
FRACIONÁRIO QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA AUTORA.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na 
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material, 
consoante dispõe o art. 1.022, CPC/2015, o que não se configura na hipótese 
em tela, porquanto o aresto deste órgão fracionário encontra-se devida e 
suficientemente fundamentado.

2. Dada a natureza dos aclaratórios, esses não podem ser utilizados como 
instrumento para a rediscussão do julgado.

3. Embargos de declaração rejeitados.

 
Em suas razões (fls. 1577/1586, e-STJ), a embargante reproduz a 

tese apresentada nos embargos antes rejeitados. Alega ter impugnado de forma 
específica, efetiva e pormenorizada a Súmula 7 do STJ.

Sem impugnação (fl. 1587, e-STJ)

É o relatório.

 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Os embargos de 
declaração não merecem acolhimento.

1. Com efeito, nos estreitos lindes do artigo 1.022 do CPC/15, o recurso de 
embargos de declaração objetiva somente suprir omissão, dissipar obscuridade, afastar 
contradição ou sanar erro material encontráveis em decisão ou acórdão, não podendo 
ser utilizado como instrumento para a rediscussão do julgado, como pretende a 
embargante.

Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VÍCIO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. MERO INCONFORMISMO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
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1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver na decisão 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material, consoante dispõe o art. 
1.022 do CPC/2015.

2. No caso concreto, não se constata o vício alegado pela parte embargante, que 
busca rediscutir matéria devidamente examinada na decisão embargada, o que 
é incabível nos embargos declaratórios.

3. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt no REsp 1303182/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 21/11/2019) 
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REJULGAMENTO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. 
CARATER PROTELATÓRIO. MAJORAÇÃO DA MULTA. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

1. Inexistentes as hipóteses do art. 535 do CPC/73, e 1.022 do NCPC, 
não merecem acolhida os embargos de declaração que têm nítido 
caráter infringente.

2. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de inconformismo 
ou à rediscussão do julgado.

3. Inexistindo a alegada omissão no acórdão embargado, mostra-se incabível o 
acolhimento dos aclaratórios. Precedentes.

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg na PET no CC 133.509/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/05/2016, DJe 18/05/2016)

Na hipótese, conforme asseverado no acórdão que julgou os 
aclaratórios anteriormente opostos, não há qualquer vício a ser sanado quanto 
à aplicação da Súmula 182 do STJ, tendo em vista que a parte insurgente não se 
manifestou quanto a aplicabilidade da Súmula 7 do STJ, deixando de atender a 
dialeticidade recursal.

Assim, contrariamente ao consignado nas razões dos aclaratórios, 
inexiste omissão a macular o julgado, possuindo o recurso nítido caráter infringente.

Dessa forma, não cabe alegação de violação do artigo 1.022 do NCPC, 
quando a decisão embargada está devidamente fundamentada, apenas não se 
adotando a tese defendida pela embargante.

2. Outrossim, conforme decidiu este Superior Tribunal de Justiça 
no julgamento dos EDcl no AgRg na AR 4.471/RS (Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 03/09/2015), "a interposição do recurso de embargos 
de declaração não pode se dar exclusivamente por dever funcional, é necessário que o 
embargante verifique com seriedade se efetivamente estão presentes os requisitos que 
permitem o manuseio do recurso, quais sejam: omissão, obscuridade, contradição ou 
erro material. A ausência dessa verificação evidencia o caráter protelatório do recurso, 
a exigir a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC".
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Considerando, portanto, que o presente recurso reitera 
alegação anteriormente rejeitada, não se ajustando a qualquer das hipóteses 
legais que amparam a oposição de embargos de declaração, resta evidente o propósito 
protelatório da embargante, pelo que é de rigor a aplicação da multa prevista no art. 
1026, § 2º do CPC/15, no valor de 1% (um por cento) sobre o valor da causa.

3. Do exposto , rejeita-se os presentes embargos de declaração, 
aplicando multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIVANTE SERVICOS DE FACILITIES LTDA
OUTRO 
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:
DALKIA AMBIENTAL LTDA
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos de declaração, com aplicação de multa, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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